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Proposta de Lei nº 4/XV/1
APROVA O ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2022

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados

representantes da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta 

de Lei n.º 4/XV/1 – Orçamento do Estado para 2022:

Título II

Disposições Fiscais

Capítulo I

Impostos Diretos

Secção I

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares

Artigo 218.º

Alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares

Os artigos 12.º-A, 13.º, 22.º, 31.º, 43.º, 45.º, 55.º, 68.º, 72.º, 73.º, 78.º, 78.º-A, 78.º-C, 78.º-D, 

78.º-E, 78.º-F, 84.º, 99.º-F e 119.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 

Singulares (Co ́digo do IRS), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442-A/88, de 30 de novembro, 

na sua redac ̧a ̃o atual, passam a ter a seguinte redaça ̃o: 

“(…)

Artigo 73.º

(...)
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1 – (…)

2 – São tributados autonomamente os seguintes encargos, suportados por sujeitos passivos 

que possuam ou devam possuir contabilidade organizada no âmbito do exercício de 

atividades empresariais ou profissionais, excluindo os veículos movidos exclusivamente a 

energia elétrica:

a) Os encargos dedutíveis relativos a despesas de representação, salvo se o sujeito 

passivo puder comprovar a sua indispensabilidade para a obtenção de 

rendimentos sujeitos a tributação, e a viaturas ligeiras de passageiros ou mistas 

cujo custo de aquisição seja inferior a (euro) 20 000, motos e motociclos, à taxa de 

10 %;

b) (…)

3 – Excluem-se do disposto no número anterior os encargos relacionados com viaturas 

ligeiras de passageiros ou mistas, motos e motociclos, afetos à exploração do serviço público 

de transportes, destinados a serem alugados no exercício da atividade normal do sujeito 

passivo, bem como as reintegrações relacionadas com as viaturas relativamente às quais tenha 

sido celebrado o acordo previsto no n.º 9) da alínea b) do n.º 3 do artigo 2.º, e os encargos 

relacionados com viaturas ligeiras de passageiros, motos e motociclos afetos de 

forma exclusiva à atividade empresarial ou profissional do sujeito passivo e que cuja 

afetação se encontra comprovada, nomeadamente, por elementos de identificação 

gráfica do sujeito passivo ou registos de utilização e manutenção.

4 – (…)

5 – (…)

6 – (…)

7 - (…)

8 - (…)

9 - (…)

10 - (…)

11 - (…)

(...)”
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Nota justificativa: A tributação autónoma, inserida no código do IRS, incide sobre 

determinadas despesas que representam factos tributários que o Estado presume estarem 

associados a gastos empresariais de motivação não relacionada com a obtenção de lucro. 

Estas despesas, ao contrário de outras despesas que são consideradas um custo necessário 

sendo por isso abatidas ao lucro fiscal e consequentemente ao imposto a pagar, são taxadas 

de forma a penalizar fiscalmente o seu uso, de forma indiscriminada e sem permitir que os 

contribuintes demonstrem que as suas ações foram legitimamente tomadas e necessárias no 

âmbito da sua atividade empresarial

Entende a Iniciativa Liberal que, sendo necessário evitar e prevenir comportamentos dolosos 

que lesem o Estado via medidas destinadas a prevenir abusos fiscais (e, caso ocorram, garantir 

que o Estado é ressarcido pelo dano causado), é também necessário permitir que os 

contribuintes possam fazer defesa das suas ações perante a autoridade fiscal, eliminando 

qualquer agravamento fiscal ou penalização caso tenham atuado legitimamente e incorrido 

despesas necessárias para a sua atividade empresarial.

Esta presunção pelo Estado abrange, por exemplo, despesas de representação do sujeito 

passivo necessárias à sua atividade empresarial, bem como a utilização de viaturas de 

transporte na atividade empresarial do sujeito passivo, onde o Estado presume que as 

referidas viaturas têm uma utilização mista entre a atividade empresarial do sujeito passivo e 

para benefício pessoal do mesmo.

Palácio de São Bento, 6 de maio de 2022

Os Deputados da Iniciativa Liberal:

Carla Castro

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto

Joana Cordeiro
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João Cotrim Figueiredo

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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